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Processo nº.: 208-80.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral – Registro de Candidatura – 23ª ZE/MT
Recorrente: Sidnéia Júlio da Silva
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Sebastião de Arruda Almeida

Parecer Ministerial
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se  de  recurso  eleitoral  inominado  interposto  por 
Sidnéia Júlio da Silva em face da sentença proferida pelo Juízo da 23ª 
ZE, que indeferiu seu Requerimento de Registro de Candidatura, em virtude 
da ausência de quitação eleitoral, por não comparecimento às urnas, e 
ausência de comprovação da efetiva desincompatibilização no prazo legal.

Irresignada,  a  eleitora  interpôs  recurso  eleitoral, 
aduzindo, em suma, que a irregularidade sanada durante a instrução do 
pedido de registro com o pagamento da multa.

Relatório sucinto.
Em primeiro, imperioso consignar que o inciso VI do §1º do 

artigo 11 da Lei n°9.504/1997 estabelece que o pedido de registro de 
candidatura deverá ser instruído com inúmeros documentos, dentre eles a 
certidão de quitação eleitoral. 

Cinco são os pressupostos para a obtenção da certidão de 
quitação eleitoral, dentre os quais se inserem o atendimento à convocação 
para trabalhos eleitorais e a ausência de multas aplicadas:

“O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo 
dos direitos políticos, o regular exercício do voto, salvo 

quando facultativo, o atendimento a convocações da Justiça 
Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a 
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inexistência  de  multas  aplicadas  ,    em  caráter  definitivo  ,   
pela  Justiça  Eleitoral e  não  remitidas,  excetuadas  as 

anistias  legais,  e  a  regular  prestação  de  contas  de 

campanha eleitoral, quando se tratar de candidatos” - grifo 
próprio (TSE, PA nº19205, Relator Ministro Peçanha Martins, 
julgado em 15.06.2004).

Como bem se observa, a existência de multa constitui óbice à 
obtenção  de  certidão  de  quitação  eleitoral  e,  por  conseqüência,  de 
registro de candidatura.

Na hipótese dos autos, a recorrente deixou de comparecer às 
urnas, sem apresentar justificativa, fato que ocasionou a não obtenção de 
certidão de quitação eleitoral, conforme preceitua a certidão de f. 18, 
motivando o indeferimento do seu pedido de registro de candidatura. 

Em  que  pese  ter  alegado  superada  a  irregularidade  de 
ausência de quitação, forçoso registrar que a recorrente apresentou o 
documento comprobatório da sua quitação somente em sede de recurso.

Com efeito, seria desarrazoado entender que a apresentação 
de  certidão  informando  sobre  quitação  eleitoral  ocorrida  em  data 
posterior  à  do  pedido  tenha  o  condão  de  sanar  tal  irregularidade. 
Interpretação diversa privilegiaria a constante inobservância da lei e 
desrespeito à Justiça Eleitoral, com o freqüente pagamento de ínfima 
multa posteriormente.

O Tribunal Superior Eleitoral, outrossim, já assentou que as 
condições de elegibilidade devem ser aferidas no momento do requerimento 
do registro de candidatura, pois a redação do §1º do artigo 11 da Lei das 
Eleições é clara ao exigir que o pedido de registro seja instruído com 
certidão de quitação eleitoral:

“ELEIÇÕES 2008. REGISTRO DE CANDIDATURA. VEREADOR. QUITAÇÃO 
ELEITORAL.

O  pedido  de  registro  de  candidatura  supõe  a  quitação 
eleitoral  do  requerente;  se  este  não  votou  em  eleições 
pretéritas, não justificou a ausência, nem pagou a multa 
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até o requerimento de registro da candidatura está em falta 
com suas obrigações eleitorais.
A norma do art. 11, § 3º da Lei nº 9.504, de 1997, que visa 
o  suprimento  de  falhas  no  pedido  do  registro,  dá 
oportunidade  ao  requerente  para  comprovar  que,  na 
respectiva data, preenchia os requisitos previstos em lei; 
não serve para abrir prazo para que o inadimplente com as 
obrigações  eleitorais  faça  por  cumpri-las 
extemporaneamente.” -  grifo  próprio.(Recurso  Especial 
Eleitoral nº28941, da relatoria do Ministro Ari Pargendler, 
julgado em 12/08/2008)

Lado outro, o indeferimento do registro da recorrente se deu 
também por ausência de comprovação efetiva da  desincompatibilização no 
prazo  legal.  Na  espécie,  o  prazo  para  a  desincompatibilização  da 
recorrente está previsto no art. 1º, inciso II, alínea “g” da LC nº64/90:

“Art. 1º São inelegíveis:

II - para Presidente e Vice-Presidente da República

g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses anteriores ao 
pleito, ocupado cargo ou função de direção, administração ou 
representação em  entidades  representativas  de  classe, 
mantidas, total ou parcialmente, por contribuições impostas 

pelo poder Público ou com recursos arrecadados e repassados 

pela Previdência Social;”

Como  se  vê,  o  dispositivo  é  claro,  exigindo  a 
desincompatibilização de quem ocupe cargo de  direção, administração ou 
representação de entidades de classe.

Com efeito, do documento de f. 12 se extrai que a candidada-
recorrente  reconhece  que  integra  a  diretoria  do  Sindicato  dos 
Trabalhadores Rurais. Contudo, requereu o afastamento de suas funções a 
partir do dia  05/07/2012. Portanto, verifica-se que a recorrente  não 
comprovou que se afastou de suas atividades no prazo estabelecido em lei, 
que é de quatro meses.
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Diante de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se 
pelo  DESPROVIMENTO do presente recurso,  mantendo-se intacta a acertada 
sentença prolatada pelo Juízo a quo.

Cuiabá/MT, 21 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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